
 
SECRETARIA ESPECIAL DE GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES, LICITAÇÕES E LOGÍSTICA 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA  

N° 01 DE 09 DE ABRIL DE 2026 

 

 

Orienta os órgãos e entidades da Administração 

Pública Estadual do Poder Executivo sobre 

procedimentos instrutórios para a realização de 

contratações e licitações, nos moldes da Lei 

Federal de n° 14.133, de 1º de Abril de 2021. 

 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES, 

LICITAÇÕES E LOGÍSTICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2° do 

Decreto n° 285, de 17 de abril de 2023, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre procedimentos e diretrizes a serem 

utilizados na realização de contratações e licitações, nos moldes da Lei Federal n° 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e do Decreto nº 342, de 28 de junho de 2023, no âmbito da Administração 

Pública Estadual direta, autárquica e fundacional. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 

Seção I 

Da Fase Interna da Licitação 

Art. 2º A instrução processual deverá assegurar, no mínimo, a adequada 

formalização dos seguintes elementos: 

I – identificação da demanda, com a devida justificativa da necessidade da 

contratação, alinhada ao planejamento institucional do órgão ou entidade;  

II – definição do objeto, com especificações técnicas suficientes e adequadas;  

III – elaboração de estudos técnicos preliminares, quando cabíveis;  
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IV – estimativa do valor da contratação, nos termos da legislação aplicável;  

V – demonstração da compatibilidade da despesa com a dotação orçamentária;  

VI – definição do regime de execução, critério de julgamento e modalidade de 

contratação;  

VII – análise de riscos, quando exigida;  

VIII – elaboração e assinatura do termo de referência;  

IX – demais documentos exigidos pela legislação e regulamentação vigente. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades devem instruir os processos de licitação 

observando o limite máximo de 50 lotes e/ou itens por licitação, incluindo-se neste número as 

cotas reservadas. 

Art. 3º Os órgãos e entidades, ao encerrar a fase interna do procedimento 

licitatório, devem encaminhar os autos para a continuidade dos trâmites de competência da 

SECLOG, fazendo-os acompanhar o checklist constante no Anexo I desta Instrução Normativa 

(IN). 

§ 1º O formulário de checklist constitui instrumento obrigatório de controle prévio 

e de conformidade processual, representando requisito essencial para o regular prosseguimento 

do processo pela SECLOG. 

§ 2º A falta de preenchimento do checklist, parcial ou total, desde que não 

justificada, implicará a suspensão da tramitação processual até a devida regularização, sem 

prejuízo da apuração de responsabilidade funcional do servidor que der causa à demora no 

procedimento de licitação. 

§ 3º Compete às unidades demandantes, às áreas técnicas, às unidades de 

planejamento, às comissões de contratação e aos agentes públicos envolvidos na instrução 

processual: 

I – observar rigorosamente as etapas e exigências constantes do checklist;  

II – garantir a veracidade, completude e consistência das informações inseridas no 

processo;  

III – promover a adequada organização dos autos, com a devida numeração e 

ordenação lógica dos documentos;  

IV – registrar, de forma motivada, eventuais exceções ou justificativas quanto ao 

não atendimento de itens específicos do checklist. 
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§ 4º O checklist deverá: 

I – ser utilizado como instrumento padrão de instrução processual por todos os 

órgãos e entidades;  

II – refletir, de forma sistematizada, as etapas da fase preparatória da contratação;  

III – conter campos específicos para identificação do responsável pelo 

preenchimento, data e validação pela autoridade competente;  

IV – ser atualizado periodicamente pela SECLOG, sempre que houver alteração 

normativa ou necessidade de aprimoramento dos controles.  

§ 5º A SECLOG poderá realizar auditorias e verificações de conformidade com 

base no checklist, visando: 

I – avaliar a regularidade da instrução processual; 

II – identificar falhas recorrentes; 

III – propor melhorias nos procedimentos e instrumentos de governança; 

IV – orientar os órgãos e entidades quanto à correta aplicação desta Instrução 

Normativa e da legislação pertinente.  

 

Seção II 

Do Edital 

 

Art. 4° O edital de licitação deverá ser elaborado e assinado por servidor público 

designado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, por meio da edição de portaria ou ato 

administrativo similar. 

 

 

Seção III 

Do preço estimado da contratação 

Art. 5º Os artigos 44 a 49 do Decreto (Estadual) nº 342, de 28 de junho de 2023, 

estabelecem a sistemática para a pesquisa de mercado nas aquisições públicas, fornecendo 

diretrizes para a definição dos valores estimados e dos preços máximos, os quais não se 

confundem. 

§ 1º Na fase interna da licitação, observados os requisitos previstos nos dispositivos 

mencionados no caput deste artigo, os órgãos e entidades devem indicar, de forma expressa, 
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qual o valor estimado da contratação, para cada item ou lote, sob pena de devolução dos autos 

pela SECLOG, para que haja a adequada instrução. 

§ 2º Tendo como base os dados obtidos com a sistemática mencionada no caput 

deste artigo, o preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou 

subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco 

de sobrepreço. 

§ 3º O acréscimo ou supressão mencionado no parágrafo anterior deve ser feito 

mediante justificativa fundamentada expressa nos autos, a exemplo de especificidades técnicas 

especiais do produto ou serviço e condições extraordinárias do mercado. 

§ 4º O preço estimado é, em regra, o valor máximo admitido para o item, sob pena 

de desclassificação das propostas com valores superiores. 

§ 5º O preço estimado consignado pelo órgão/entidade no relatório da pesquisa de 

mercado balizará o preenchimento da SA (Solicitação de Aquisição). 

Art. 6º Diferenças de valores entre a estimativa preliminar constante no ETP e o 

preço estimado no TR não configuram irregularidade por si só, considerando que no último 

caso há o refinamento no uso da metodologia para a definição do preço estimado. 

Parágrafo único. Diferenças expressivas, contudo, assim entendidas como 

superiores a 20%, entre o valor estimado no ETP e o valor do preço estimado no TR, podem 

indicar falha no planejamento ou mesmo na aplicação da metodologia da pesquisa de mercado, 

exigindo justificativa fundamentada para a continuidade do procedimento, sob pena de 

devolução dos autos pela SECLOG ao órgão responsável, para a regularização processual. 

 

Seção IV 

Da nova Licitação de Itens Desertos ou Fracassados 

 

Art. 7º Na hipótese de restarem itens/lotes desertos ou fracassados no processo 

licitatório homologado, será possível a realização de nova licitação de tais itens/lotes, desde 

que seja aberto novo procedimento administrativo licitatório, tendo em vista o encerramento da 

licitação original com a sua homologação. 

 

§1° Quando houver a homologação de pelo menos 1 (um) lote ou item do certame, 

o processo administrativo licitatório deverá ser finalizado pelo órgão de origem. 

 

§2° Na hipótese de relicitação de itens/lotes desertos ou fracassados, os motivos da 

ineficácia do certame em relação a esses lotes deverão ser objeto de análise, para a devida 



 
SECRETARIA ESPECIAL DE GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES, LICITAÇÕES E LOGÍSTICA 

 

correção, a exemplo de realização de nova pesquisa de mercado, quando o fracasso decorrer de 

propostas superiores aos preços estimados. 

 

Seção V 

Dos recursos administrativos 

 

Art. 8º Compete ao Secretário Especial de Gestão das Contratações, Licitações e 

Logística a decisão dos recursos administrativos interpostos nos procedimentos licitatórios 

conduzidos pelo Superintendente de Licitações e Contratações Diretas, pelo Superintendente de 

Contratações Centralizadas e Logística e pelo Superintendente de Planejamento das 

Contratações. 

 

Parágrafo único. Nos demais casos, o julgamento caberá ao Superintendente de 

Licitações e Contratações Diretas da SECLOG. 

 

Seção VI 

Da publicação dos contratos administrativos no ComprasNET.SE 

 

Art. 9º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual devem publicar, no 

ComprasNET.SE, os seguintes documentos: o termo de contrato; o extrato do contrato 

publicado no Diário Oficial; o Edital da licitação ou equivalente; o parecer jurídico de 

aprovação; termos de apostilamento e aditivos contratuais. 

 

Parágrafo único. As publicações dos documentos acima referidos devem ser feitas 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da sua publicação oficial. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Instrução 

Normativa – SECLOG nº 003, de 02 de setembro de 2024.  

 

Aracaju, 09 de abril de 2026 

 

WALTER PEREIRA LIMA 

Secretário Especial de Gestão das Contratações, Licitações e Logística 
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ANEXO I – IN 01/2006 

CHECKLIST FASE INTERNA – PROC. nº XXXX 

 

DOCUMENTO 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL 

FOLHA(S) OBSERVAÇÕES 

1. Solicitação de abertura do procedimento de 

aquisição ou contratação pela área demandante e 

autorização assinada pelo ordenador de despesa. 

 

Art. 42, XIII, Decreto 

342/2023 
  

2. Documento de Formalização de Demanda 

(DFD) 

Art. 22, I, Decreto 

342/2023   

3. Plano de Contratação Anual (PCA) 

Art. 12, VII, Lei 

14.133/2021 

Arts. 21 e 41, Decreto 

342/2023 

  

4. Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Art. 18, I, Lei 14.133/2021, 

Art. 22, II, Decreto 

342/2023 

  

5. Justificativa e base legal da contratação 
Art. 42, I, Decreto 

342/2023 
  

6. Declaração da natureza comum do objeto 
Art. 31, II, Decreto 

342/2023 
  

7. Mapa de Riscos 
Art. 18, X, Lei 

14.133/2021 
  

8. Termo de Referência ou Projeto Básico (PDF 

assinado) 

Art. 18, II, Lei 14.133/2021 

Art. 22, IV, Decreto 

342/2023 

  

9. Convênio ou Termo de Cooperação (Publicação 

DOU) – quando verba federal 

 
  

10. Justificativa para valor sigiloso    

11. Orçamentos (Cesta de preços) 

Art. 18, IV, Lei 

14.133/2021 

Art. 44, Decreto 342/2023 

  

12. Metodologia de Preços 
Art. 47 e 48, Decreto 

342/2023 
  

13. Mapa de Preços (Planilha de custos) 
Art. 42, XI, Decreto 

342/2023  
  

14. Valor estimado da licitação Art. 44, Decreto 342/2023   

15. Dotação Orçamentária  
Art. 42, V, Decreto 

342/2023 
  

16. Declarações de compatibilidade ao PPA e 

impacto orçamentário  

Art. 42,VI, Decreto 

342/2023 e art. 16, II, LRF 
  

17. Solicitação de Aquisição (IGESP)    

18. Ofício de encaminhamento à 

SUPERLIC/SECLOG 

 
  

19. Outros (especificar)    

20. Outros (especificar)    

 


